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Processo nº 0033405-54.2002.8.19.0001 (2002.001.032268-4)
Processo nº 2002.001.032268-4 Autor: Cesar Almeida Farsette Réu: Estado do Rio de Janeiro e outros. SENTENÇA Trata-se de ação com pedido de tutela antecipada em trâmite pelo rito ordinário movida por Cesar Almeida Farsette em face do Estado do Rio de Janeiro e outros, na qual o autor pleiteia: (i) declaração de nulidade do processo administrativo n. E-01/902448/98; (ii) revisão e declaração da nulidade da decisão de sua demissão por vício, com retorno ao cargo de analista de sistemas; (iii) que o período cuja discussão do presente processo se impõe conte para fins de aposentadoria; (iv) condenação dos réus ao pagamento das remunerações por inatividade que não foram pagas; (v) pagamento à título de danos emergentes e (vi) indenização à título de danos morais Alega, como causa de pedir, que a aposentadoria proporcional por tempo de serviço do autor no cargo de analista de sistemas foi deferida, nos termos da publicação no DO de 10.07.97. No entanto, para a contagem do tempo o autor requereu a averbação do tempo de serviço prestado ao Órgão de formação reservista do colégio militar à previdência social, ao Ministério da Marinha e ao Serviço Federal de Processamento de dados. Entretanto, naquela oportunidade, o PRODERJ foi informado que o processo em relação a certidão n. 35.876/92 não foi localizado pelo INSS. Em virtude disso, o ato de aposentadoria não se aperfeiçoou. Informa que o documento não localizado diz respeito a 394 dias de serviço, referente aos serviços prestados pelo autor no colégio de Itaocara. Outrossim, informa que sua carteira de trabalho fora roubada, que o colégio não existe mais e que o INSS não localizou sua documentação e que há uma certidão que contém assinatura falsa. Em função de todos os acontecimentos, foi instaurado inquérito administrativo, que culminou na cassação de sua aposentadoria. Entretanto, tal cassação teve como fundamento prática de atos que corresponderiam a faltas funcionais, uma vez que a entrega de documentação com assinatura falsa lhe foi imputada. Sustenta que o ato administrativo é nulo pois inexistente a motivação que levou a imputação de pena mais grave. Informa que não motivaram a má-fé e a desídia e que não participou dos atos da colheita das provas - oitiva do servidor do INSS e participação junto a perícia, o que afronta os princípios da ampla defesa e do contraditório. Com a inicial vieram os documentos de fls. 36/352. Decisão de fls. 354 em foi indeferida a concessão da tutela antecipada e deferida a gratuidade de justiça. Agravo de instrumento de fls. 356/370. Informações de fls. 373. Contestação dos réus de fls. 378/39, com documentos de fls. 392/743 em que suscita a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro, considerando que o PRODERJ possui personalidade jurídica própria. No mérito, sustenta que restou comprovado que o autor acostou a processo administrativo documento falso. Esclarece que, ao contrário do que o autor alega, o processo não despareceu nas dependências do INSS, mas que este, de forma categórica afirma que não existe (fls. 114). Ainda assim, o documento utilizado para comprovar o tempo de serviço faltante a aposentadoria é falso, segundo parecer do Instituto Carlos Éboni. Aduz que a decisão que determinou a cassação da aposentadoria foi devidamente fundamentada. As fls. 746 o autor desiste do agravo de instrumento. Réplica de fls. 748/756. Instadas a se manifestarem em provas (fls. 757), o Estado do Rio de Janeiro informa que não pretende produzir mais nenhum tipo de prova (fls. 759) e o autor requereu a expedição de ofícios e prova oral (fls. 760/761). Os outros réus não se manifestaram. Decisão de fls. 764 determinando a expedição de ofícios. Ofício de fls. 776 em que a Caixa Econômica Federal informa que inexistem contas de FGTS em nome do autor. Decisão de fls. 1066 em que a magistrada verificou que inexistem junto aos órgãos oficiados as informações requeridas, concluindo que seria improdutivo aguardar indefinidamente o retorno dos ofícios. Foi indeferida a produção da prova oral. Pedido de reconsideração a fls. 1014/1022. Parecer ministerial opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. O pedido de reconsideração de decisão, que a parte autora informa que foi extraviado, foi juntado aos autos as fls. 1014/1022, tendo sido devidamente apreciado a fls. 1028. A decisão que a parte autora pede reconsideração foi mantida. Ainda assim, todas as provas deferidas foram produzidas. Há no sistema indicação de petição a ser juntada, o que deverá ser feito após o presente, uma fez que o feito se encontra pronto para julgamento, inexistindo qualquer peça que justifique o retorno dos autos ao cartório em detrimento de julgamento de processo que se arrasta desde 2002. Não há como acolher a preliminar suscitada, uma vez que a decisão do ato administrativo foi assinada pelo Governador do Estado, de onde se depreende a legitimidade para o réu Estado do Rio de Janeiro figurar no pólo passivo da presente. O autor se insurge contra decisão em processo administrativo em que foi determinada a cassação de sua aposentadoria em razão de ter apresentado certidão falsa, que tinha por finalidade comprovar tempo de serviço, ao PRODERJ, o que configura ilícito administrativo. O ato administrativo que determinou a cassação do autor, em que pese indicar dispositivos legais, o que isoladamente não pode ser considerado fundamentação, foi amparado pelo ofício que o acompanhou, de fls. 695 que indica categoricamente que ´ ... quando restou comprovada a apresentação de certidão de tempo de serviço inidônea, para averbação de tempo de serviço, em atividades ligadas ao Regime Previdenciário´, além dos pareceres que instruem o processo administrativo. Desta forma, o ato administrativo foi motivado, tendo sido garantido ao autor a ampla defesa e o contraditório. Da leitura do procedimento administrativo verifica-se que o autor foi representado por advogado, tendo, ao longo do processo, requerido e sido acatado pela parte ré, inúmeros pedidos de dilação de prazo, sem prejuízo de ter se manifestado por inúmeras vezes no processo. Outrossim, no que tange a ampla defesa, houve violação apenas na colheita da prova do servidor (fls. 217), uma vez que não foi concedida oportunidade ao autor de participar da colheita de tal depoimento. Em relação a prova oral se decide desta forma, pois o autor poderia ter contribuído para a colheita de tal prova formulando perguntas que não foram feitas. Sendo assim, esta prova não pode ser considerada, pois eivada de ilegalidade. Mas o afastamento desta prova não contamina o restante do processo administrativo. Em nada a ilegalidade no que tange a colheita de prova oral altera o resultado da demanda, pois há nos autos laudo do Instituto Carlos Éboni a fls. 653/654, em que a falsidade da assinatura foi comprovada. Destaca-se que inexiste obrigatoriedade em âmbito administrativo de acompanhamento das partes na perícia ou indicação de assistente técnico, sobremaneira em relação ao renomado instituto. A ampla defesa e o contraditório foram contemplados com a imediata vista aos autos pela parte autora realizada após a conclusão do laudo (fls. 670). Ademais, o INSS foi claro em afirmar que a certidão apresentada pelo autor não foi emitida por seu posto de seguro social (fls. 534). Desta forma, restou comprovada a falsidade do documento e é incontroverso que o autor foi quem forneceu tal documento a parte ré. O ato ilícito imputado ao ora requerente consiste, sem dúvida alguma, em falta grave. Ademais, a sanção foi aplicada nos limites da discricionariedade administrativa, tendo a autoridade administrativa, analisado o conjunto dos elementos colhidos no inquérito administrativo e julgado incompatível a conduta do autor da presente demanda com as funções inerentes ao exercício do cargo público. Não pode, portanto, o Judiciário transpor esses limites e julgar em lugar da Administração Pública a conveniência e oportunidade da punição. O único controle passível de ser realizado é no que tange a legalidade, como bem ponderou a ilustre membro do Ministério Público - a verificação da conformidade do ato com a norma administrativa e o interesse coletivo. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na petição inicial. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor atribuído à causa. Deixo de proceder ao duplo grau obrigatório, pois o presente não se encontra nas hipóteses do artigo 475 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 20 de julho de 2010. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 28.11.2011.
